
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 249.023 - RS (2012/0150686-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : A V P (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 
PARA JULGAR DELITOS PRATICADOS CONTRA CRIANÇA 
OU ADOLESCENTE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Em controle incidental, as duas Turmas do Supremo Tribunal Federal 
já reconheceram a constitucionalidade da Lei Estadual n. 12.913/2008, 
que atribuiu ao Conselho da Magistratura do Rio Grande do Sul poderes 
para expandir a competência dos Juizados da Infância e da Juventude, 
atribuindo-lhes o julgamento dos delitos de natureza sexual cometidos 
contra crianças e adolescentes. 
3. A jurisprudência dominante desta Corte passou a seguir o 
posicionamento do STF, para admitir que o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul possa atribuir tal competência aos Juízos da Infância e 
Juventude. Precedentes de ambas as Turmas.
4. Não há constrangimento ilegal a ser sanado pela via eleita se o 
acórdão objurgado coaduna-se com o posicionamento jurisprudencial 
predominante nos tribunais superiores.
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
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(Desembargador convocado do TJ/PE). 

Brasília, 11 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 249.023 - RS (2012/0150686-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado 
em favor de A. V. P., em que se aponta como autoridade coatora a 8ª Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que negou provimento à Apelação n. 
70045978285  (fls. 191/215).

Consta dos autos que o 2º Juizado da Infância e Juventude da Comarca 
de Porto Alegre condenou o paciente, pela prática do delito tipificado no art. 214, c/c os arts. 224, 
"a", e 14, II, todos do Código Penal, a 3 anos de reclusão, em regime aberto.

Segundo o writ, o paciente sofre constrangimento ilegal porque: a) a 
Vara de Infância e Juventude é absolutamente incompetente para processar e julgar feitos 
criminais em que são vítimas crianças ou adolescentes; e b) a legislação estadual, ao fixar 
competência em razão de condição da vítima, violou o princípio do juiz natural.

Ao final, a impetrante requer a cassação do acórdão e a declaração de 
nulidade dos atos processuais.

A liminar foi indeferida (fls. 268/269).

As informações encontram-se nas fls. 278/297.

Em parecer (fls. 517/520), o Ministério Público Federal opinou pela 
prejudicialidade da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 249.023 - RS (2012/0150686-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Busca-se na presente impetração o reconhecimento de nulidade da 
condenação do paciente proferida pelo 2º Juizado da Infância e Juventude da Comarca de Porto 
Alegre/RS, em razão da incompetência absoluta do Juizado para processar ações penais de 
crimes cometidos contra crianças e adolescentes.

A despeito de o tema ser objeto da ADI n. 4.774/RS, de relatoria do 
Ministro Celso de Mello – que se encontra pendente de julgamento –, no julgamento de questões 
semelhantes à dos autos, as duas Turmas do Supremo Tribunal Federal reconheceram a 
constitucionalidade da Lei Estadual n. 12.913/2008, que atribuiu ao Conselho da Magistratura do 
Rio Grande do Sul poderes para expandir a competência dos Juizados da Infância e da 
Juventude. Vejamos:

COMPETÊNCIA – VARA DO JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE – 
ARTIGO 145 DA LEI Nº 8.069/90 E LEI Nº 12.913/2008, DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. Considerado o disposto no artigo 145 da Lei nº 8.069/90 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente – e na Lei nº 12.913/2008, do Estado do 
Rio Grande do Sul, dá-se a competência de Vara do Juizado da Infância e 
Juventude de Porto Alegre para julgar delito praticado contra criança ou 
adolescente.
(HC n. 113.102/RS, Relator Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe 
18/2/2013).

HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. LEI ESTADUAL. 
TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIA. DELITOS SEXUAIS DO CÓDIGO 
PENAL PRATICADOS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES. JUIZADOS 
DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. VIOLAÇÃO DO ART. 22 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. NÃO 
OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 
I – A lei estadual apontada como inconstitucional conferiu ao Conselho da 
Magistratura poderes para atribuir aos 1º e 2º Juizados da Infância e Juventude, 
entre outras competências, a de processar e julgar crimes de natureza sexuais 
praticados contra crianças e adolescentes, nos exatos limites da atribuição que a 
Carta Magna confere aos Tribunais. 
II – Não há violação aos princípios constitucionais da legalidade, do juiz natural 
e do devido processo legal, visto que a leitura interpretativa do art. 96, I, a , da 
Constituição Federal admite que haja alteração da competência dos órgãos do 
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Poder Judiciário por deliberação dos Tribunais. Precedentes. 
III – A especialização de varas consiste em alteração de competência territorial 
em razão da matéria, e não alteração de competência material, regida pelo art. 22 
da Constituição Federal. 
IV – Ordem denegada.
(HC n. 113.018/RS, Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 
DJe 14/11/2013).

A maioria das Turmas desta Corte modificou seu entendimento e passou 
a acompanhar o STF, para admitir a possibilidade de o TJ/RS atribuir competência aos Juízos da 
Infância e Juventude para julgar crimes de natureza sexual cometidos contra crianças e 
adolescentes:

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. COMPETÊNCIA. JUIZADO 
DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE VERSUS VARA CRIMINAL. ARTIGO 148 
DO ECA. AMPLIAÇÃO POR LEI ESTADUAL. POSSIBILIDADE. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. Consoante o disposto no artigo 145 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
os estados e o Distrito Federal podem criar varas especializadas e exclusivas da 
infância e da juventude.
2. A Lei n. 12.913/2008, do Estado do Rio Grande do Sul, conferiu poderes ao 
Conselho da Magistratura, excepcionalmente, de atribuir aos Juizados da 
Infância e da Juventude, entre outras competências, a de processar e julgar 
crimes de natureza sexuais em que figurem como vítimas crianças ou 
adolescentes, ressalvada a competência do Juizado Especial Criminal, nos limites 
da atribuição que a Constituição Federal confere aos Tribunais (art. 96, I, "a").
3. Embora haja precedentes deste Superior Tribunal em sentido contrário, em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, e ressalvando meu 
posicionamento, é de seguir-se o entendimento assentado nas duas Turmas do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser possível atribuir à Justiça da 
Infância e Juventude, entre outras competências, a de processar e julgar crimes 
de natureza sexuais praticados contra crianças e adolescentes.
4. Ordem não conhecida.
(HC n. 238.110/RS, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
DJe 19/11/2014).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ALEGADA INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. INEXISTÊNCIA. 
AUTORIZAÇÃO DE LEI ESTADUAL. FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA DAS 
VARAS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE PARA JULGAMENTO DO FEITO. 
POSSIBILIDADE RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM 
HIPÓTESE IDÊNTICA. PRECEDENTES DA QUINTA TURMA DO STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, em hipótese idêntica, se posicionou no sentido 
de que Tribunal de Justiça estadual, ao estabelecer a organização e divisão 
judiciária, pode atribuir a competência para o julgamento de crimes sexuais 
contra crianças e adolescentes ao Juízo da Vara da Infância e Juventude, por 
agregação, ou a qualquer outro Juízo que entender adequado.
2. No caso, o Tribunal de Justiça gaúcho ponderou que "a Lei Estadual n.º 
12.913/08 alterou o art. 2.º da Lei Estadual n.º 9.896/93 e passou a autorizar 
que o Conselho da Magistratura, excepcionalmente, atribua competências 
adicionais à Vara da Infância e juventude: [...] Diante do permissivo legal, o 
Conselho da Magistratura – órgão responsável pelo planejamento da 
organização e da administração judiciárias, conforme previsão do COSE, 
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expediu o Edital n.º 058/2008-COMAG, transferindo da 9.ª Vara Criminal do 
Foro Central da Capital para os 1.º e 2.º Juizados da Infância e Juventude a 
competência para instruir e julgar feitos criminais que figurem como vítimas 
crianças e adolescentes."
3. Não há, portanto, nenhuma nulidade da ação penal por incompetência 
absoluta do Juízo da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Porto 
Alegre/RS.
4. Recurso desprovido.
(RHC n. 33.531/RS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 
12/3/2014).

Ainda nesse sentido, entre outros:  RHC n. 36.485/RS, Relator Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 6/10/2014; AgRg no AREsp n. 312.577/RN, 
Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Quinta Turma, DJe 3/2/2014; HC n. 219.277/RS, Relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 12/3/2014;  e o HC n. 219.218/RS, Relator 
Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 25/9/2013.

Sendo assim, não há constrangimento ilegal a ser sanado pela via eleita, 
visto que o acórdão objurgado coaduna-se com o posicionamento jurisprudencial predominante 
nos tribunais superiores.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0150686-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 249.023 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  120900442981  4429828720098210001  70045978285

EM MESA JULGADO: 11/06/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : A V P (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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